
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.º 408, 2011

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre o reconhecimento do nome social de população e transexuais, sejam usuários, funcionários e ou tercerizados nos órgãos , serviços e programas de toda a Administração Pública do Estado de São Paulo.

Ao contrário da compreensão expressa pelo nobre Relator, o projeto em análise não fere em nenhum momento a Constituição Federal, tampouco se opõe à Lei  de Registros Públicos (Lei Federal nº 6.015/1973), porque não propõe a alteração da identificação civil, apenas estabelece o uso do nome social em repartições públicas.

Não há qualquer objeção Constitucional à adoção de critérios específicos sobre a forma nominal de tratamento de funcionários, tercerizados e usuários das repartições públicas estaduais.

Afirmando a constitucionalidade do presente projeto, ressaltamos ainda sua relevância no sentido de promover a dignidade humana, como preconizam as normas nacionais e internacionais de direitos humanos.

A fim de intensificar a efetividade dos propósitos descritos, sugerimos acrescentar ao artigo 3º o seguinte Parágrafo Único:

Parágrafo Único: A mesma aplicação do Caput se aplicará aos estudantes de escolas públicas quando do momento da realização da chamada na sala de aula e nas ocasiões diálogo com a comunidade escolar; e à população carcerária no cotidiano de sua relação com os agentes do Estado.

                             Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de lei n.° 408, de 2011, e sugerimos a emenda descrita anteriormente.





Sala das Comissões, em 




Deputado GERALDO CRUZ
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